[image: image1.wmf]1

7

D

E

A

B

R

I

L

D

E

1

9

9

6

S

A

N

T

A

D

O

S

U

L

M

A

R

G

A

R

I

D

A

[image: image2.wmf]1

7

D

E

A

B

R

I

L

D

E

1

9

9

6

S

A

N

T

A

D

O

S

U

L

M

A

R

G

A

R

I

D

A



PROJETO DE LEI Nº 04 de 02 de fevereiro de 2026.
Altera a Lei Municipal nº 1.059/2021, que dispõe sobre o cargo em comissão de Assessor Jurídico do Poder Legislativo Municipal, e dá outras providências.



A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, no uso de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, no exercício da autonomia administrativa do Poder Legislativo, submete à apreciação do Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º

O Anexo I da Lei Municipal nº 1.059/2021 passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I

Denominação: Assessor Jurídico Legislativo

Atribuições

Descrição sintética




Prestar assessoramento e consultoria jurídica interna ao Poder Legislativo Municipal, no âmbito legislativo e administrativo, vedado o exercício de representação judicial, elaborando pareceres, estudos técnicos, minutas de projetos de lei e atos administrativos, bem como assessorando a Mesa Diretora, as Comissões e os Parlamentares.

Descrição analítica

I – assessorar juridicamente o Presidente, a Mesa Diretora e a Direção Administrativa da Câmara Municipal;
II – assessorar as Comissões Permanentes e Temporárias em matérias de natureza legislativa e administrativa;
III – prestar assessoramento técnico-jurídico aos Parlamentares na elaboração de projetos de lei, resoluções, decretos legislativos e demais proposições;
IV – elaborar minutas de projetos de lei, atos normativos, contratos, convênios e demais instrumentos administrativos de interesse do Poder Legislativo;
V – emitir pareceres jurídicos de caráter interno e consultivo, sem efeito vinculante;
VI – assessorar os procedimentos administrativos e licitatórios no âmbito da Câmara Municipal;
VII – acompanhar e orientar, sob o aspecto jurídico, a tramitação legislativa das matérias submetidas à apreciação da Câmara;
VIII – desempenhar outras atividades correlatas de assessoramento jurídico interno, compatíveis com a natureza do cargo.

Parágrafo único

É expressamente vedado ao ocupante do cargo de Assessor Jurídico Legislativo o exercício de representação judicial ou extrajudicial do Poder Legislativo Municipal, bem como a prática de atos de postulação em juízo em nome da Câmara de Vereadores.

Art. 2º

A representação judicial e extrajudicial do Poder Legislativo Municipal será exercida:

I – por órgão jurídico próprio, quando instituído; ou
II – por advogado(s) contratado(s) especificamente para tal finalidade, observada a legislação vigente.

Art. 3º

Permanecem inalteradas a carga horária, o vencimento, os requisitos e a forma de provimento do cargo de Assessor Jurídico Legislativo.

Art. 4º

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, 02 de fevereiro de 2026.

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL

Ver. Giovane de Andrade Neves
                        Ver. José Nairo Jardim Fonseca

 Presidente do Poder Legislativo                      Vice Presidente do Poder Legislativo 

Ver. Márcio Machado de Machado

               1º Secretário

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.
Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras (se houver).
Senhores Vereadores,




O presente Projeto de Lei, de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal, tem como objetivo aperfeiçoar a organização administrativa e jurídica do Poder Legislativo Municipal, promovendo maior clareza, segurança jurídica e eficiência no desempenho de suas atribuições institucionais.




A proposta não cria cargos, não amplia despesas, não altera vencimentos e não gera impacto financeiro ao erário. Trata-se, exclusivamente, de uma reorganização funcional interna, voltada ao fortalecimento da atuação legislativa e administrativa da Câmara Municipal, em consonância com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, moralidade, transparência e separação dos Poderes.




A experiência cotidiana do Poder Legislativo demonstra que as atividades jurídicas desempenhadas no seu âmbito possuem naturezas distintas. De um lado, estão as funções de assessoramento e consultoria jurídica interna, diretamente relacionadas à elaboração de leis, à análise técnica das proposições, ao apoio às Comissões, à Mesa Diretora e aos Parlamentares, bem como ao acompanhamento dos procedimentos administrativos. De outro, encontram-se as atividades de representação judicial, que envolvem dinâmica própria, atuação em juízo e tratamento específico de demandas contenciosas.




A concentração dessas funções diversas em um único cargo, ainda que historicamente compreensível, não se mostra a solução mais adequada sob a ótica da boa governança pública, podendo gerar sobreposição de atribuições, insegurança institucional e dificuldades de gestão. Por essa razão, o Projeto de Lei propõe delimitar de forma clara e objetiva o escopo do cargo de Assessor Jurídico Legislativo, direcionando-o exclusivamente às atividades de assessoramento e consultoria jurídica interna.




Com a alteração proposta, o Assessor Jurídico Legislativo passa a atuar de forma ainda mais qualificada no apoio técnico ao processo legislativo, contribuindo para a melhoria da qualidade normativa, para a prevenção de vícios legais nas proposições e para o fortalecimento do papel institucional da Câmara como espaço legítimo de debate e produção legislativa.




Ao mesmo tempo, o Projeto de Lei retira expressamente do referido cargo a atribuição de representação judicial ou extrajudicial do Poder Legislativo, estabelecendo uma separação clara e transparente de funções. Essa representação poderá ser exercida por órgão jurídico próprio, quando instituído, ou por advogado(s) contratado(s) especificamente para essa finalidade, nos termos da legislação vigente, garantindo tratamento adequado às demandas judiciais sem comprometer a organização interna da Casa Legislativa.




Importante destacar que a presente iniciativa não possui caráter pessoal, transitório ou casuístico. Ao contrário, busca-se instituir uma regra permanente, voltada ao aprimoramento institucional da Câmara Municipal, alinhada às boas práticas administrativas e às recomendações dos órgãos de controle.




A iniciativa da Mesa Diretora reafirma a autonomia administrativa do Poder Legislativo, preservando sua capacidade de auto-organização e evitando qualquer ingerência indevida de outro Poder na definição de sua estrutura interna. Tal autonomia não é um privilégio, mas uma garantia constitucional que assegura o equilíbrio entre os Poderes e o adequado funcionamento do regime democrático.




Por fim, a proposta ora apresentada reforça o compromisso desta Casa com a segurança jurídica, a transparência administrativa e o aperfeiçoamento contínuo de suas estruturas, sempre em benefício do interesse público e da boa prestação do serviço legislativo à comunidade de Santa Margarida do Sul.




Diante dessas considerações, a Mesa Diretora submete o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Vereadores, confiante de que sua aprovação representará um avanço institucional significativo para o Poder Legislativo Municipal.

Ver. Giovane de Andrade Neves
                        Ver. José Nairo Jardim Fonseca

 Presidente do Poder Legislativo                      Vice Presidente do Poder Legislativo 

Ver. Márcio Machado de Machado

               1º Secretário










_1111298292.doc


1







7







 







D







E







 







A







B







R







I







L







 







D







E







 







1







9







9







6







S







A







N







T







A







D







O







 







S







U







L







M







A







R







G







A







R







I







D







A












